
CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE

PROCURADORIA

Parecer n' 101/2019

PROC. N' O03Ví9

PLL N' OIVi9

PARECERPRÉVIO

Trata-se de Prometo de Lei de iniciativa parlamentar que institui o Sistema

de Depósito e Coleta Mecanizada de Lixeiras Subterrâneas no Município de Porto

Alegre

Do ponto de vista formal o projeto de lei apresenta vício cle

inconstitucionalidade e inorganicidade, uma vez que cuida de matéria tipicamente

administrativa interferindo de forma indevida em área privativa do Poder Executivo.

A respeito, Hely Lopes Meirelles,l leciona

l\s cttribtlições do prefeito, como udlltinisttudor-chefe do
Mt,{nicípio, çoncetltrcitlt-se basiccimenle nessas três cilividctdes: ptctne.jumento,
)rganização e dil'eção de serviços e obras da Municipalidade. Pctra tanto,
dispõe de poderes correspondentes de cotllctndo, de com'denação e de controle
de todos os empleenditnelltos da Pre.feitura.

Esclarecendo

14 execução das obrcls e set"Paços públicos }lltttlicipctis está sujeita,
portanto, ettl toda a sua plenitLtde à dilação do ple/eito, sen interRtêtlcia da
Câmara, tanto no qt,te se remete às cttividades iritel'tacto das I'epcu'tições da
pre.feittlrcí (serviços bul'oc} éticos otl téctaicos) (!uctnto às cttividades externas
(obt'cls e serviços ptiblicos) cine o rllt,inicípio t'ectlizct e põe ci disposição da
coletividade'l

Direito Mullícípal Brasileiro, Malheiros Editores, 8' ed., p. 54 1 e 543



Desse modo, leis que disponham sobre a organização e funcionamento

da administração pública, criando atribuições a órgãos do Poder Executivo, devem ter

origem no Executivo nos termos da Lei Orgânica Municipal (art. 94, incisos IV. Vll,

alínea "c" e XII) e ares. 60, 11, "d", 82, 11, 111, Vll da Constituição Estadual que se aplicam

ao Município em razão do princípio da simetria (art. 29, capuz da CF).

A inconstitucionalidade decorre da iniciativa parlamentar. agressiva da

separação de poderes prevista no art. 2' da Constituição Federal, porque seu objeto é,

de um lado, a dotação cle atribuições a órgão do Poder Executivo, e de outro, a

disciplina da organização e funcionamento da Administração e a prática de fitos de

sua direção superior (art. 84, VI, a da CF). A respeito sobre proposições semelhcantes

destaca-se os seguintes precedentes:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI QUE DISPOE

SOBRE A UTILIZAÇÃO DE COLETORAS DE LIXO. INICIATIVA

PARLAMENTAR. INCONSTITUCIONALIDADE. E inconstitucional a lei

municipal de iniciativa parlamentar que dispõe sobre a utilização de

coletores de lixo. Ofensa aos artigos 8', capuz, 10', 60, 11, alhlea d e 154, 1,

todos da Constituição do Estado. AÇAO DIRETA DE

INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNANTME.

(Ação Direta de Inconstitucionaliciacle N' 70062072210, Tribunal Pleno,

Tribunal de Justiça do RS, Relator: Denise C)liveira Cezar, Julgado em

11/05/2015)

Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei municipal de origem

parlamentar que dispôs sobre ''a criação do Canil da Guarda

Municipal de Sumaré". Sanção pelo Chefe clo Poder Executivo não

convalicia radical vício de constitucionalidade. Violação à separação

dos poderes. Precedentes do STF. Instituição de Comissão

Examinadora para supervisionar e avaliar as instalações, atividades e

o efetivo dos cães. Determinação legal de que o órgão seja designado

e composto por agentes públicos subordinados ao Poder Executivo.

Matéria a ser versada exclusivamente em lei de iniciativa do Prefeito

Municipal. Vício formal de constitucionalidade, atineftlÉe-à.j111fiativa
t\

\



do processo legislativo. Violação aos artigos 5'', caput, e 24, 1$2", 2, CE.

Precedentes clo STF. Criação cie atl'ibuições à Guarda Municipal e a

Secretarias Municipais específicas. Órgãos da cadministração pública.

Imposição de celebração de contrato ou convénio pelo Poder

Executivo. Questão afeta à organização administrativa e

funcionamento cio Executivo. Ofensa ao art. 47, incisos 11, XIV e XIX,

a, CE. Lei autorizativa. Delegação ao Poder Executivo da instituição

de novidades jurídicas moclificadoras do orclenainento local.

Transferência do exercício cla típica função de inovar no ordenamento

jurídico à administração municipal. Afronta ao princípio cla

legalidade. Art. 111, CE. Pedido julgacJo procecJente. (TJSP; Direta cle

Inconstitucionalidade 21 151811-25.2017.8.26.0000; Relator (a): Márcio

Bartoli; órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça cle São

Paulo - N/A; Data do Julgamento: 08/11/2017; Data cle Registro:

lO/11/2017)

Isso posto, entendo que a proposição em questão é inconstitucional, por
vício deiniciativa.

.F,o parecer

Em 26 de março de 2019
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